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DECRETO Nº 1170, DE 14 DE MARÇO DE 2023 

 

Aprova as minutas padrão para uso na 
Dispensa de Licitação, no âmbito do Poder 
Executivo Municipal. 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE PINHEIRO MACHADO, no uso de suas 
atribuições legais e de conformidade com o que lhe faculta o Art. 58, inciso IV, da 
Lei Orgânica do Município, 

 

DECRETA: 

 

Art. 1º Ficam aprovadas as minutas de Estudo Técnico Preliminar e Termo 
de Referência nos termos dos anexos deste Decreto. 

 

Art. 2º São anexos deste Decreto: 

I - Estudo Técnico Preliminar para Obras e Serviços de Engenharia; 

II - Estudo Técnico Preliminar para Aquisição para Bens e Serviços; 

III - Modelo de Termo de Referência para Aquisições com Amostras; 

IV - Modelo de Termo de Referência para Aquisições sem Amostras; 

V - Modelo de Termo de Referência para Aquisições por Dispensa de 
Eletrônica na forma de Cotação Eletrônica. 

 

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 Gabinete do Prefeito Municipal de Pinheiro Machado. 

 
 
 

Ronaldo Costa Madruga 
Prefeito Municipal 

Registre-se e publique-se. 
 
 

Morgana Ávila dos Santos Soares 
Secretária da Administração  
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ANEXO I 

ETP – ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR PARA 
OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA 

 
OBJETO 
 
NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
 
REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
 
ESTIMATIVA DA QUATIDADES E VALOR DA CONTRATAÇÃO 
 
(*Utilizar o sistema ou tabela do art. 23, §2º da Lei Federal nº 14.133/2021. A tabela 
abaixo pode ser adaptada, conforme o caso.) 

 
DOS RESULTADOS  
 
DO PARCELAMENTO 
 
DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE  
................... decide ser viável a contratação, bem como, necessária. 
 

........, RS, ..... de ........ de 2023. 
..................................... 
  

*SINAP ITEM DESCRIÇÃO QUANTIDADE UNIDADE VALOR UN. TOTAL 

       

       

       

       

       

       

       

       
  Sub Total  

  TOTAL GERAL  
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ANEXO II  

ETP - ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR PARA 
AQUISIÇÃO PARA BENS E SERVIÇOS 

 
Processo de Dispensa nº ..... 

 

1 - DEFINIÇÃO E ESPECIFICAÇÃO DAS NECESSIDADES E REQUISITOS 

Identificação das necessidades de negócio 

1 <Descrição da necessidade de negócio>. 

.. <Descrição da necessidade de negócio>. 

Identificação das necessidades tecnológicas 

1 <Descrição da necessidade tecnológica>. 

.. <Descrição da necessidade tecnológica>. 

Demais requisitos necessários e suficientes à escolha da solução de TIC 

1 <Descrição do requisito>. 

.. <Descrição do requisito>. 

 

2 - ESTIMATIVA DA DEMANDA - QUANTIDADE DE BENS E SERVIÇOS  

<Registro do quantitativo de bens e serviços necessários para a composição da 
solução a ser contratada, de forma detalhada, motivada e justificada, inclusive 
quanto à forma de cálculo>. 

<Métodos, metodologias e técnicas de estimativas poderão ser utilizados nesta 
atividade, que podem incluir análise de histórico de demandas, estatística, 
regressões, projeções, etc.>. 

 

3 - ANÁLISE DE SOLUÇÕES 

- A disponibilidade de solução similar em outro órgão ou entidade da 
Administração Pública; 

- As alternativas do mercado; 

- A existência de software público brasileiro; 

- As políticas, os modelos e os padrões de governo, a exemplo do ePing, eMag, 
ePwg, ICP-Brasil e e-ARQ Brasil, quando aplicáveis; 
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- As necessidades de adequação do ambiente do órgão ou entidade para 
viabilizar a execução contratual (exemplo: mobiliário, instalação elétrica, espaço 
adequado para prestação do serviço, etc); 

- A possibilidade de aquisição na forma de bens ou contratação como serviço; 

- Os diferentes modelos de prestação do serviço; 

- Os diferentes tipos de soluções em termos de especificação, composição ou 
características dos bens e serviços integrantes; 

- A ampliação ou substituição da solução implantada. 

Com base neste levantamento, cenários ou arranjos poderão ser formados para 
compor as soluções possíveis para atendimento da necessidade. 

 

4 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO A SER CONTRATADA 

<Após a análise comparativa das Soluções, descrever a solução escolhida>. 

<Apesar de a obrigação de justificativa do parcelamento ou não da solução 
ocorrer apenas na elaboração do Termo de Referência, a Equipe de 
Planejamento também poderá já realizar esta análise preliminar e registrar nesta 
seção>.  

 

5 - ESTIMATIVA DE CUSTO TOTAL DA CONTRATAÇÃO 

 

6 - DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO 

<Declaração da viabilidade da contratação, contendo a justificativa da solução 
escolhida, demonstrando os benefícios a serem alcançados em termos de 
eficácia, eficiência, efetividade e economicidade>. 

 

7- ENCAMINHAMENTO E ASSINATURA 

A partir deste estudo técnico preliminar entendo a solução a ser escolhida seja é a 
descrita no item 5. Encaminho ao Setor XXXXXXX para a análise de preços de 
mercado. O custo unitário e total da solução selecionada que será utilizada para 
fins do certame é a apurada na fase de pesquisa de preços. 
 

........, RS, ..... de ........ de 2023. 
.....................................  
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ANEXO III 

MODELO DE TERMOS DE REFERÊNCIA PARA 
AQUISIÇÕES COM AMOSTRAS 

 
Processo de Dispensa de Licitação nº...... 

 

ORIENTAÇÕES PARA USO DO MODELO - LEITURA OBRIGATÓRIA 

1) O presente modelo de Termo de Referência procura fornecer um ponto de partida para 
a definição do objeto e condições da contratação. Este é o documento que mais terá 
variação de conteúdo, de acordo com as peculiaridades da demanda da 
Administração e do objeto a ser contratado. Assim, não se deve prender ao texto 
apresentado, mas sim trabalhá-lo à luz dos pontos fundamentais da contratação, 
sempre de forma clara e objetiva. 

2) A redação em preto consiste no que se espera ser invariável. Ela até pode sofrer 
modificações a depender do caso concreto, mas não são disposições feitas para 
variar. Por essa razão, quaisquer modificações nas partes em preto, sem 
marcação de itálico, devem necessariamente ser justificadas nos autos, sem 
prejuízo de eventual consulta ao órgão de assessoramento jurídico respectivo, a 
depender da matéria. 

3) Os itens deste modelo destacados em vermelho itálico devem ser preenchidos 
ou adotados pelo órgão ou entidade pública contratante segundo critérios de 
oportunidade e conveniência, de acordo com as peculiaridades do objeto e 
cuidando-se para que sejam reproduzidas as mesmas definições nos demais 
instrumentos da contratação (minuta de Termo de Contrato), para que não conflitem. 
São previsões feitas para variarem. Eventuais justificativas podem ser exigidas a 
depender do caso.  

4) Alguns itens receberam notas explicativas, destacadas para compreensão do 
agente ou setor responsável pela elaboração do Termo de Referência, que 
deverão ser devidamente suprimidas ao se finalizar o documento na versão original.  

5) Recomenda-se indicar no processo a versão (mês e ano) utilizada para 
elaboração da minuta, em especial ao encaminhar o feito para análise jurídica. Tal 
informação consta no rodapé do documento. Essa indicação pode ocorrer 
expressamente no despacho de encaminhamento ou mantendo-se o rodapé na minuta 
encaminhada, conforme o caso. É um dado importante já que indica qual o parâmetro 
a ser utilizado em eventual checagem. 

6) Quaisquer sugestões de alteração poderão ser encaminhadas ao e-mail: 
licitacoes@pinheiromachado.rs.gov.br 

 
1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “a” e “i” da 

Lei n. 14.133/2021). 
 

1.1. Aquisição de..........................................................., nos termos da tabela abaixo, 
conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 
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ITEM ESPECIFICAÇÃO 
UNIDADE DE 

MEDIDA 
QUANTIDADE 

VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

1      
2      
3      

... 
 
 

    

 
Tabela: A tabela acima é meramente ilustrativa, podendo ser livremente alterada conforme 
o caso concreto. 
Parcelamento: A justificativa para o parcelamento ou não do objeto deve constar do 
Estudo Técnico Preliminar (art. 18, §1º, VIII, da Lei nº 14.133/2021). As compras, como 
regra, devem atender ao parcelamento quando for tecnicamente viável e economicamente 
vantajoso (art. 40, inciso V, alínea b, da Lei nº 14.133/2021). Devem também ser 
observadas as regras do artigo 40, §§ 2º e 3º, da Lei nº 14.133/2021.  
 
O Parcelamento usualmente não é ponto verificado em contratações diretas, já que estas 
não são feitas em regime competitivo. No entanto, no caso de se tratar de dispensa de 
pequeno valor feita pelo sistema de dispensa eletrônica ou qualquer outro caso de 
dispensa submetida a algum regime competitivo, a análise sobre o parcelamento deverá 
ocorrer nos moldes acima. 

 
1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, 

conforme ...... 
 

Vedação quanto à aquisição de itens de luxo: O artigo 20 da Lei nº 14.133/2021 
estabelece que os itens de consumo deverão ser de qualidade comum, não superior à 
necessária para cumprir as finalidades às quais se destinam, vedada a aquisição de artigos 
de luxo. O Decreto nº 10.818/2021 regulamentou o tema, devendo as vedações nele 
estabelecidas serem respeitadas pelo administrador público.  

 
1.3. O prazo de vigência da contratação é de .............................. contados do(a) 

............................., na forma do artigo 105 da Lei nº 14.133/2021. 
OU 

1.3. O prazo de vigência da contratação é de .............................. (máximo de 5 
anos) contados do(a) ............................., prorrogável por até 10 anos, na 
forma dos artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133/2021. 

1.3.1. O fornecimento de bens é enquadrado como continuado tendo em 
vista que [...], sendo a vigência plurianual mais vantajosa considerando [...]  

1.3.2. OU o Estudo Técnico Preliminar  
1.3.3. OU os termos da Nota Técnica .../...; 
OU 
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1.3. O prazo de vigência da contratação é de ..............................(máximo de um 
ano da ocorrência da emergência ou calamidade) contados do(a) 
............................., improrrogável, na forma do art. 75, VIII da Lei nº 
14.133/2021. 
 

Enquadramento da Contratação para fins de vigência: Há três tipos de contratação para 
aquisição de bens, no que tange à vigência:  
a) Há fornecimento não-contínuo quando se trata de uma entrega de bens sem que haja 
uma demanda de caráter permanente. Uma vez finalizada a entrega, resolve-se a 
necessidade que deu azo ao contrato. Estes usam o art. 105 da Lei nº 14.133, de 2021, 
como fundamento e partem apenas de créditos do exercício corrente, salvo se inscritos no 
Plano Plurianual. 
b) Há fornecimento contínuo quando a entrega dos bens é uma necessidade 
permanente. É o caso, por exemplo, de unidades hospitalares que demandam sempre 
insumos de saúde específicos para seu próprio funcionamento contínuo. Nessas situações, 
findado o contrato, haverá sua substituição por um novo e assim, sucessivamente, pois a 
necessidade em si é permanente. Contratações dessa natureza são atendidas pelo art. 
106 da Lei nº 14.133, de 2021. 
c) Por fim, caso se trate de contratação emergencial, a vigência é regida pelo art. 75, VIII, 
da Lei nº 14.133, de 2021, estando limitada a um ano da emergência e não sendo passível 
de prorrogação. 
Incumbe à área que elabora o Termo de Referência enquadrar a contratação como não-
contínua ou contínua (ou emergencial, se for o caso). Reputando-a contínua, deve apor a 
justificativa para tal enquadramento, conforme orientações no item específico abaixo. 
Prazo de Vigência e Empenho - art. 105 da Lei nº 14.133, de 2021 - Fornecimento Não-
Contínuo: Em caso de fornecimento não contínuo, o prazo de vigência deve ser o 
suficiente para a entrega do objeto e adoção das providências previstas no contrato, sendo 
a contratação limitada pelos respectivos créditos orçamentários.  
Uma contratação que não tenha previsão no Plano Plurianual deve ter a sua integralidade 
empenhada antes ou de modo concomitante à celebração, conforme Lei nº 4.320/64 e 
Decreto nº 93.872/86 e a partir de tal empenho ter a vigência necessária prevista, 
utilizando-se de restos a pagar, se for o caso (art. 30, §2º do Decreto nº 93.872/86). 
Já a contratação prevista no Plano Plurianual pode ter empenhos em anos distintos, 
considerando a despesa de cada exercício, apenas quanto ao período abrangido pelo PPA. 
Prazo de Vigência - arts. 106 e 107 - Fornecimento Contínuo: A definição de 
fornecimento contínuo consta no art. 6º, XV da Lei nº 14.133, de 2021, sendo as “compras 
realizadas pela Administração Pública para a manutenção da atividade administrativa, 
decorrentes de necessidades permanentes ou prolongadas”. 
A utilização do prazo de vigência plurianual no caso de fornecimento contínuo é 
condicionada ao ateste de maior vantagem econômica, a ser feita pela autoridade 
competente no processo respectivo, conforme art. 106, I da Lei nº 14.133/21.  
De acordo com o artigo 107 da Lei n. 14.133/2021, será possível que contratos de 
fornecimento contínuo sejam prorrogados por até 10 anos, desde que haja previsão no 
aviso de dispensa (ou, na ausência deste, no próprio contrato) e que a autoridade 
competente ateste que as condições e os preços permanecem vantajosos para a 
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Administração, permitida a negociação com o contratado ou a extinção contratual sem ônus 
para qualquer das partes. 
Prazo de Vigência - art. 75, VIII - Dispensa Emergencial: Independentemente de ser 
fornecimento de natureza contínua ou não, a dispensa emergencial ou por calamidade 
baseada no art. 75, VIII é limitada a um ano, sem a possibilidade de prorrogação. 
Inobstante possa-se arguir seja possível contratar em prazo menor e prorrogar até o limite 
de um ano, recomenda-se, por cautela, face a redação literal, já firmar o contrato por um 
prazo estimado, considerando a inviabilidade de prorrogação. 
Atentar, por fim, para a vedação de recontratação de empresa já contratada com base no 
disposto neste inciso e para a necessidade de se adotarem as providências necessárias 
para a conclusão do processo licitatório, sem prejuízo de apuração de responsabilidade 
dos agentes públicos que deram causa à situação emergencial, conforme previsão legal.  
Vigência X Valores para fins de Dispensa de pequeno valor: Atentar para o disposto 
no art. 75, §1º segundo o qual serão observados para os fins de aferição dos valores para 
a dispensa do art. 75, I e II o “somatório do que for despendido no exercício financeiro pela 
respectiva unidade gestora”. Desse modo, o referencial temporal passa a ser o gasto 
efetivo no período anual.  
Deve-se observar o quanto foi efetivamente dispendido no exercício financeiro com objetos 
na mesma natureza (75, §1º, II) pela Unidade Gestora e então somar com o que se espera 
gastar, efetivamente, com o contrato. Tal soma, em tese e na prática, não pode ultrapassar 
o limite de dispensa para que seja possível o seu uso. Tal cálculo permite, por exemplo, 
contratos de cinco anos com valor total muito maior do que o limite para dispensa, desde 
que o dispêndio anual não o seja. 

 
1.4. O custo estimado total da contratação é de R$... (por extenso), conforme 

custos unitários apostos na tabela acima OU em anexo. 
 
Pesquisa de Preços: A estimativa de preços deve ser precedida de regular pesquisa, nos 
moldes do art. 23 da Lei nº 14.133/21 e da Instrução Normativa SEGES/ME nº 65/2021. 
No caso de dispensa de pequeno valor feita por intermédio da dispensa eletrônica, é 
admitido que se faça a pesquisa de preços junto com a seleção da proposta mais vantajosa, 
conforme art. 7º, §§4º e 5º da IN 65/2021. 

 
2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA 

CONTRATAÇÃO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘b’, da Lei nº 14.133/2021).  
2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se 

pormenorizada em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, 
apêndice deste Termo de Referência. 

 
3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’, da Lei nº 

14.133/21 
 

Nota Explicativa: Alguns requisitos de contratação tratados na lei foram abordados nesta 
cláusula do Termo de Referência. Isso não impede que outros requisitos de contratação, 
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de caráter técnico, sejam inseridos pela área competente. Registre-se, apenas, que a 
documentação de habilitação técnica é objeto de cláusula específica (FORMA E 
CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR) de modo que sua inclusão neste tópico 
seria redundante. 

 
3.1. A contratação deverá observar os seguintes requisitos: 

3.1.1. Da exigência de amostra: 
3.1.1.1. Havendo o aceite da proposta quanto ao valor, o interessado 
classificado provisoriamente em primeiro lugar deverá apresentar 
amostra, que terá data, local e horário de sua realização divulgados 
por mensagem no sistema, cuja presença será facultada a todos os 
interessados, incluindo os demais fornecedores interessados. 
3.1.1.2. Serão exigidas amostras dos seguintes itens: 

a) ... 
b) ... 
c) ... 

3.1.1.3. As amostras poderão ser entregues no endereço ____ , no 
prazo limite de _____, sendo que a empresa assume total 
responsabilidade pelo envio e por eventual atraso na entrega. 
3.1.1.4. É facultada prorrogação o prazo estabelecido, a partir de 
solicitação fundamentada no chat pelo interessado, antes de findo o 
prazo. 
3.1.1.5. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso 
na entrega, sem justificativa aceita, ou havendo entrega de amostra 
fora das especificações previstas, a proposta será recusada. 
3.1.1.6. Serão avaliados os seguintes aspectos e padrões mínimos de 
aceitabilidade: 
a) Itens (....): ...........; 
b) Itens (....): ...........; . 
3.1.1.7. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de 
mensagem no sistema. 
3.1.1.8. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado 
não for(em) aceita(s), será analisada a aceitabilidade da proposta ou 
lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a 
verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a 
verificação de uma que atenda às especificações constantes neste 
Termo de Referência. 
3.1.1.9. Os exemplares colocados à disposição da Administração 
serão tratados como protótipos, podendo ser manuseados e 
desmontados pela equipe técnica responsável pela análise, não 
gerando direito a ressarcimento. 
3.1.1.10. Após a divulgação do resultado final do certame, as 
amostras entregues deverão ser recolhidas pelos fornecedores no 
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prazo de ..... (.....) dias, após o qual poderão ser descartadas pela 
Administração, sem direito a ressarcimento.  
3.1.1.11. Os interessados deverão colocar à disposição da 
Administração todas as condições indispensáveis à realização de 
testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua 
portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o caso. 

 
Nota Explicativa: A exigência de prova de conceito, amostra, protótipo, testes e outras 
formas de avaliação de conformidade do objeto é excepcional. Eventual exigência nesse 
sentido deve ser ponderada pela Administração à luz do caso concreto, mediante 
justificativa. O insucesso em contratações pretéritas pode justificar essa previsão. Há itens 
de baixa qualidade que simplesmente não funcionam como deveriam, embora possuam 
descrição técnica semelhante à de objetos de boa qualidade. O julgamento pelo menor 
preço pode atrair o fornecimento de bens de pouca qualidade, devendo a Administração 
adotar cautelas para não adquirir material imprestável e, mais importante, evitar 
repetidamente contratar nessas condições. 
 
Nota Explicativa 2: No contexto de contratações diretas, só se poderia cogitar de um 
procedimento de amostra no caso de dispensa eletrônica, a partir do que for possível pelo 
sistema respectivo. Nessa perspectiva que se deixa a redação acima neste documento, 
passível de plena adaptação pelas áreas interessadas. 

 
3.2. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 
Nota Explicativa: Não se admite a exigência de subcontratação para o fornecimento de 
bens, exceto quando estiver vinculado à prestação de serviços acessórios. Observe-se, 
ainda, que é vedada a subcontratação completa ou da parcela principal da obrigação. 

 
OU 

 
3.2. é permitida a subcontratação parcial do objeto, até o limite de ......%(..... por 

cento) do valor total do contrato, nas seguintes condições: 
3.2.1.  É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal da 

obrigação, a qual consiste em: 
3.2.1.1. [...] 
3.2.1.2. [...] 

 
Nota Explicativa: A subcontratação parcial é permitida e deverá ser analisada pela 
Administração com base nas informações dos estudos preliminares, em cada caso 
concreto. Caso admitida, o Termo de Referência deve estabelecer com detalhamento seus 
limites e condições, inclusive especificando quais parcelas do objeto poderão ser 
subcontratadas. 

 
3.2.2. Poderão ser subcontratadas as seguintes parcelas do objeto:  
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3.2.2.1. ....  
3.2.2.2. .... 

 
Nota Explicativa: Em havendo a necessidade de inclusão de outras especificações 
técnicas quanto à subcontratação, deverão ser inseridas no tópico acima. 

 
3.3. Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes 

da Lei nº 14.133/21, pelas razões abaixo justificadas: 
 

 
4. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 6º, XXIII, alínea “e” e 40, §1º, 

inciso II, da Lei nº 14.133/2021). 
Nota explicativa: Este item deve ser adaptado de acordo com as necessidades 
específicas do órgão ou entidade, apresentando-se, este modelo, de forma meramente 
exemplificativa. 

 
4.1. O prazo de entrega dos bens é de ......... dias, contados do(a) 

................................, em remessa única.  
 
OU 

 
4.1. As parcelas serão entregues nos seguintes prazos e condições: 

 
Parcela Composição da Parcela Prazo de Entrega 
1ª ... unidades do item ..., ... unidades 

do item ...  
... dias da Assinatura/da Ordem de 
Fornecimento/[...] 

2ª ... unidades do item ..., ... unidades 
do item ... 

... dias da Assinatura/da Ordem de 
Fornecimento /[...] 

3ª ... unidades do item ..., ... unidades 
do item ... 

... dias da Assinatura/da Ordem de 
Fornecimento /[...] 

[...] ... unidades do item ..., ... unidades 
do item ... 

... dias da Assinatura/da Ordem de 
Fornecimento /[...] 

 
Nota Explicativa: em caso de remessa parcelada, discriminar as respectivas parcelas, 
prazos e condições. A tabela acima é meramente ilustrativa. Havendo a necessidade de 
alteração ou inclusão de dados para cada entrega, a tabela e seu conteúdo devem ser 
alterados. 

 
4.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá 
comunicar as razões respectivas com pelo menos (...) dias de antecedência para 
que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas 
situações de caso fortuito e força maior. 
4.3. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço [...] 
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Nota Explicativa: Caso haja mais de endereço, deve-se especificar. Do mesmo modo, se 
os endereços se modificarem conforme cada entrega. Ademais, se houver a necessidade 
de previamente se acordar a data ou hora de entrega com o setor de almoxarifado 
respectivo, deve-se especificar essa obrigação. 

 
4.4. No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na data da entrega não 
poderá ser inferior a ...... (......) (dias ou meses ou anos), ou a (metade, um terço, 
dois terços etc.) do prazo total recomendado pelo fabricante. 
 

Nota Explicativa: Na Lei nº 8.666, de 1993, havia a dispensa do recebimento provisório 
nas hipóteses gêneros perecíveis e alimentação preparada, serviços profissionais e obras 
e serviços de valor até o previsto no art. 23, inciso II, alínea "a", desta Lei [8.666/93], desde 
que não se componham de aparelhos, equipamentos e instalações sujeitos à verificação 
de funcionamento e produtividade (art. 74). Contudo, não há disposição semelhante na Lei 
nº 14.133, de 2021. 

 
4.5. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no prazo de 
.....(.....) dias, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do 
contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta. 

 
Nota Explicativa 1: Ao contrário da Lei nº 8.666/93, a Lei nº 14.133/21 não trouxe prazo 
máximo de recebimento provisório, de modo que possível a previsão de qualquer prazo 
julgado oportuno. Dito isso, o prazo de pagamento é disposição de grande importância 
para o futuro contratado e um período muito alargado pode tornar a contratação 
desinteressante por ser muito onerosa financeiramente. Desse modo, recomenda-se que 
o prazo seja dimensionado para que corresponda ao período razoável à checagem 
necessária, sem que traga um ônus excessivo que venha a afastar potenciais interessados. 

 
4.6. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo 
com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, 
devendo ser substituídos no prazo de .... (...) dias, a contar da notificação da 
contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
4.7. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de ......(.....) dias, 
contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e 
quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

Nota Explicativa: Assim como ocorre com o prazo de recebimento provisório, a Lei nº 
14.133/21 não trouxe prazo máximo de recebimento definitivo, de modo que possível a 
previsão de qualquer prazo julgado oportuno. Nesse ponto, reitere-se: recomenda-se que 
o prazo seja dimensionado para que corresponda ao período razoável à checagem 
necessária, sem que traga um ônus excessivo que venha a afastar potenciais interessados. 
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4.7.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser 
procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-
se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

4.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil 
pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-
profissional pela perfeita execução do contrato. 

 
5. ESPECIFICAÇÃO DA GARANTIA CONTRATUAL EXIGIDA E DAS 

CONDIÇÕES DE MANUTENÇÃO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA (art. 40, §1º, 
inciso III, da Lei nº 14.133/2021)  

Nota explicativa: Fica a critério da Administração exigir - ou não - a garantia contratual 
dos bens, complementar à garantia legal, mediante a devida fundamentação, a ser exposta 
neste item do Termo de Referência. Não a exigindo, deverá suprimir o item. 

(Sugere-se a redação abaixo para material de consumo):  
 

5.1. O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, será 
de, no mínimo, ___ (____) meses, contado a partir do primeiro dia útil 
subsequente à data do recebimento definitivo do objeto. 

5.2.  
Nota Explicativa: A exigência de garantia, bem como o prazo previsto devem ser 
justificados nos autos. 

 
5.3. Caso o prazo da garantia oferecida pelo fabricante seja inferior ao 

estabelecido nesta cláusula, o fornecedor deverá complementar a garantia do 
bem ofertado pelo período restante.  

 
OU 
 
(Sugere-se a redação abaixo para material permanente):  

 
5.1. O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, é de, 

no mínimo, __ (____) meses, ou pelo prazo fornecido pelo fabricante, se 
superior, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do 
recebimento definitivo do objeto. 

 
Nota Explicativa: A exigência de garantia, bem como o prazo previsto devem ser 
justificados nos autos. 

 
5.2. A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em 

perfeitas condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o 
Contratante.  
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5.3. A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pelo 
próprio Contratado, ou, se for o caso, por meio de assistência técnica 
autorizada, de acordo com as normas técnicas específicas.  

5.4. Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos 
apresentados pelos bens, compreendendo a substituição de peças, a 
realização de ajustes, reparos e correções necessárias.  

5.5. As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da 
garantia deverão ser substituídas por outras novas, de primeiro uso, e 
originais, que apresentem padrões de qualidade e desempenho iguais ou 
superiores aos das peças utilizadas na fabricação do equipamento.  

5.6. Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição dos 
bens que apresentarem vício ou defeito no prazo de até ___ (_____) dias 
úteis, contados a partir da data de retirada do equipamento das dependências 
da Administração pelo Contratado ou pela assistência técnica autorizada.  

5.7. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser 
prorrogado uma única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e 
justificada do Contratado, aceita pelo Contratante.  

5.8. Na hipótese do subitem acima, o Contratado deverá disponibilizar 
equipamento equivalente, de especificação igual ou superior ao anteriormente 
fornecido, para utilização em caráter provisório pelo Contratante, de modo a 
garantir a continuidade dos trabalhos administrativos durante a execução dos 
reparos.  

5.9. Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da 
solicitação do Contratante ou a apresentação de justificativas pelo Contratado, 
fica o Contratante autorizado a contratar empresa diversa para executar os 
reparos, ajustes ou a substituição do bem ou de seus componentes, bem 
como a exigir do Contratado o reembolso pelos custos respectivos, sem que 
tal fato acarrete a perda da garantia dos equipamentos.  

5.10. O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia 
será de responsabilidade do Contratado.  

5.11. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e 
desvinculado daquele fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de 
penalidades em caso de descumprimento de alguma de suas condições, 
mesmo depois de expirada a vigência contratual. 

 
Nota Explicativa: Desde que fundamentado em estudo técnico preliminar, a Administração 
poderá exigir que os serviços de manutenção e assistência técnica sejam prestados 
mediante deslocamento de técnico ou disponibilizados em unidade de prestação de 
serviços localizada em distância compatível com suas necessidades. (Art. 40, §4º, Lei nº 
14.133/2021). 
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6. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR MEDIANTE O USO 
DO SISTEMA DE DISPENSA ELETRÔNICA (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘h’, 
da Lei nº 14.133/2021) 

 
Nota Explicativa: Segundo o art. 75, § 3º, da Lei nº 14.133/2021, as contratações diretas 
de pequeno valor, por dispensa de licitação (art. 75, incisos I e II), devem ser 
“preferencialmente precedidas de divulgação de aviso em sítio eletrônico oficial, pelo 
prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, com a especificação do objeto pretendido e com a 
manifestação de interesse da Administração em obter propostas adicionais de eventuais 
interessados, devendo ser selecionada a proposta mais vantajosa”.  
 
Regulamentando a matéria, a Instrução Normativa SEGES/ME nº 67, de 8 de julho de 
2021, instituiu o Sistema de Dispensa Eletrônica, no âmbito da Administração Pública 
federal direta, autárquica e fundacional. Em seu art. 4º, a referida Instrução Normativa 
prevê que os órgãos e entidades adotarão a dispensa de licitação, na forma eletrônica, 
nas seguintes hipóteses: 
 
i) contratação de obras e serviços de engenharia ou de serviços de manutenção de 
veículos automotores, no limite do disposto no inciso I do caput do art. 75 da Lei nº 14.133, 
de 2021; 
ii) contratação de bens e serviços, no limite do disposto no inciso II do caput do art. 75 da 
Lei nº 14.133, de 2021; 
iii) contratação de obras, bens e serviços, incluídos os serviços de engenharia, nos termos 
do disposto no inciso III e seguintes do caput do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, quando 
cabível; e 
iv) registro de preços para a contratação de bens e serviços por mais de um órgão ou 
entidade, nos termos do § 6º do art. 82 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
Do cotejo entre as normas, verifica-se que, muito embora a Lei n.º 14.133/2021 estabeleça 
ser apenas preferencial a utilização da dispensa eletrônica no caso das contratações 
diretas de pequeno valor (art. 75, incisos I e II), a normatização trazida pela IN SEGES/ME 
nº 67/2021 tornou obrigatória, no âmbito da Administração Federal direta, autárquica e 
fundacional, a utilização do Sistema de Dispensa Eletrônica para aquelas mesmas 
hipóteses. Desse modo, pode-se dizer que, em se tratando de contratações diretas, por 
dispensa de licitação, de pequeno valor, a regra é a de que sejam precedidas de 
procedimento concorrencial realizado no Sistema de Dispensa Eletrônica. A não utilização 
desse procedimento, portanto, demanda a apresentação das justificativas cabíveis por 
parte do gestor.  
 
De igual sorte, em relação às demais hipóteses de dispensa de licitação estabelecidas no 
inciso III e seguintes do art. 75 da Lei nº 14.133/2021, estabelece a IN SEGES/ME nº 
67/2021 que o procedimento de dispensa eletrônica será adotado “quando cabível”, de 
modo que a área competente deverá avaliar a pertinência do uso de tal ferramenta 
considerando a sua demanda. 
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Por fim, dispõe a IN SEGES/ME 67/2021 que também será obrigatória a adoção da 
dispensa eletrônica no caso de registro de preços para a contratação de bens e serviços 
por mais de um órgão ou entidade, nos termos do § 6º do art. 82 da Lei nº 14.133/2021, 
devendo ser observada, oportunamente, a regulamentação sobre o assunto, ainda 
pendente de edição pelo Poder Executivo Federal. 
 
6.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 
dispensa de licitação, na forma eletrônica, com fundamento na hipótese do art. 75, 
inciso ......... da Lei n.º 14.133/2021 (indicar um dos incisos do art. 75, da Lei n.º 
14.133/2021, conforme o caso concreto), que culminará com a seleção da proposta 
de ...............(menor preço por grupo/item/global OU maior desconto).  
6.2. As exigências de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista são as usuais 
para a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no Anexo I do Aviso de 
Contratação Direta. 
6.3. Os critérios de habilitação econômico-financeira a serem atendidos pelo 
fornecedor estão previstos no Anexo I do Aviso de Contratação Direta. 
6.4. Os critérios de habilitação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão: 
 

Nota Explicativa 1: Em se tratando de Contratação Direta em que a contratada é escolhida 
diretamente a inclusão de requisitos de habilitação técnica é facultativa, por entender-se 
que a própria escolha já se incumbirá de eliminar contratantes com capacidade técnica 
insuficiente.  
 
Entretanto, se a Administração for contratar por dispensa precedida de disputa ou se 
houver requisitos legais a serem cumpridos, haverá a necessidade de previsão de 
requisitos de habilitação técnica, razão pela qual mantêm-se as disposições pertinentes ao 
assunto abaixo. 
 
Nota Explicativa 2: O art. 67 da Lei nº 14.133/2021 não estabelece exigências de 
qualificação técnico-operacional ou técnico-profissional para o caso de contratações cujo 
objeto seja a aquisição de bens, tratando o dispositivo legal apenas das exigências 
pertinentes às obras e serviços. Nada obstante, entende-se ser juridicamente possível que 
a Administração formule exigências de qualificação técnica dos fornecedores no caso de 
compras de bens, com fundamento no artigo 37, inciso XXI, da Constituição, caso verifique 
que a medida é indispensável à garantia do cumprimento das obrigações pertinentes à 
execução do objeto.  
 
Para tanto, recomenda-se que a Administração se utilize da interpretação extensiva das 
regras, limites e princípios que incidem em relação à prova de qualificação técnica dos 
licitantes na contratação de serviços, observadas as peculiaridades das compras em cada 
caso concreto. 

 
6.4.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de 

complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior com o 
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objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da 
apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito 
público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional 
competente, quando for o caso. 

6.4.1.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os 
atestados deverão dizer respeito a contratos executados 
com as seguintes características mínimas:  

i) .... 
ii) .... 
iii) .... 

6.4.1.2. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo 
mínimo, a apresentação e o somatório de diferentes 
atestados executados de forma concomitante. 

 
Nota Explicativa: A essência da capacidade operacional é procurar identificar se a futura 
contratada tem a infraestrutura empresarial e a capacidade de gestão de executar o objeto 
e, justamente por esse contexto, podem ser feitas exigências de comprovação de anterior 
execução de quantitativos mínimos (compatíveis com o objeto a ser contratado). Deste 
modo, é possível que essa comprovação se dê pela somatória de atestados de contratos 
executados realizados concomitantemente, pois da mesma forma revelam a capacidade 
operacional da empresa. 

De qualquer forma, é absolutamente fundamental que a exigência seja totalmente objetiva, 
indicando quantitativos precisos, para evitar dúvidas na hora da habilitação, que podem vir 
a comprometer o objetivo do processo, de formalizar a contratação.  

Conforme §2º do art. 67 da Lei nº 14.133, de 2021, “será admitida a exigência de atestados 
com quantidades mínimas de até 50% (cinquenta por cento) das parcelas de que trata o 
referido parágrafo, vedadas limitações de tempo e de locais específicos relativas aos 
atestados”. Além disso, registre-se que só é possível a exigência de atestado quanto às 
parcelas de maior relevância, entendidas essas como as que possuem valor individual igual 
ou superior a 4% do valor total estimado da contratação (art. 67, §1º). 

 
6.4.2. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em 

nome da matriz ou da filial do fornecedor 
 

Nota Explicativa: Nesse sentido, o Parecer n. 00005/2021/CNMLC/CGU/AGU fixou que 
“se a filial pode até mesmo executar uma contratação formalizada com a matriz, não restam 
motivos para entender que os atestados de capacitação técnica emitidos em favor de uma 
não possam ser aproveitados pela outra, haja vista serem ambas rigorosamente a mesma 
empresa.” 

 
6.4.3. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à 

comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando 
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solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à 
contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o 
objeto contratado, dentre outros documentos. 

6.4.4. Prova de atendimento aos requisitos ........, previstos na lei ............:  
 

Nota Explicativa: Eventuais requisitos de qualificação técnica previstos em lei específica 
e que incidam sobre a atividade objeto da contratação deverão ser indicados no item acima, 
com fundamento no art. 67, inciso IV, da Lei nº 14.133/2021. Cita-se, exemplificativamente, 
a exigência, dentre os documentos de habilitação técnica, da chamada Autorização 
Especial, emitida pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária - Anvisa, nas contratações 
para aquisição de medicamentos sujeitos a controle especial, com base na Lei n.º 6.360, 
de 1976, e na Resolução da Diretoria Colegiada da RDC/Anvisa nº 16, de 2014. 

 
Nota Explicativa: Como indicado acima, utilize a redação abaixo para o item 8 “Forma e 
Critérios de Seleção do Fornecedor” no caso de Inexigibilidade de Licitação ou nas 
hipóteses de Dispensa de Licitação que não venham a ser processadas mediante o uso do 
sistema de Dispensa Eletrônica, ou seja, sem a publicação prévia de um aviso de 
contratação direta. Reitere-se: apenas uma das duas redações para o item 8 pode ser 
utilizada em cada termo de referência/projeto básico. 

 
8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (art. 6º, inciso 

XXIII, alínea ‘h’, da Lei nº 14.133/2021)  

 
Nota Explicativa: Como visto, segundo a IN SEGES/ME nº 67/2021, em regra, as 
contratações diretas de pequeno valor, por dispensa de licitação, previstas nos incisos I e 
II do art. 75, da Lei nº 14.133/2021, deverão ser realizadas no âmbito do Sistema de 
Dispensa Eletrônica. Já as contratações por dispensa previstas no inciso III e seguintes do 
art. 75 da Lei n.º 14.133/2021, serão realizadas por meio do procedimento eletrônico 
“quando cabível”, de modo que a área competente deverá avaliar a pertinência do uso de 
tal ferramenta considerando a sua demanda. 
 
Sendo assim, verifica-se que a dispensa de licitação poderá ser realizada pela 
Administração tanto no âmbito do Sistema de Dispensa Eletrônica quanto fora dele, pelos 
meios convencionais. Também a inexigibilidade de licitação será realizada nos moldes 
tradicionais, à margem do referido sistema eletrônico.  
 
Quando se tratar das contratações diretas realizadas sem a utilização do Sistema de 
Dispensa Eletrônica, deverão ser utilizadas as disposições a seguir indicadas, no que se 
refere à forma e aos critérios de seleção do fornecedor.  

 
8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 
dispensa de licitação, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso ........., da 
Lei nº 14.133/2021 (indicar um dos incisos do art. 75, da Lei nº 14.133/2021, 
conforme o caso concreto).  
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8.2. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do fornecedor 
será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 
8.3. É dever do fornecedor manter atualizada a respectiva documentação 
constante do SICAF, ou encaminhar, quando solicitado pela Administração, a 
respectiva documentação atualizada. 
8.4. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF 
diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 
8.5. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome 
da matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em 
nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no 
caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, 
forem emitidos somente em nome da matriz. 
8.6. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças 
de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for 
comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 
8.7. Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes 
requisitos de habilitação: 

8.8. Habilitação Jurídica:  

Nota Explicativa: Os requisitos de habilitação jurídica deverão ser exigidos em 
conformidade com a natureza da futura contratada (empresário individual, sociedade 
empresária, cooperativa etc.), razão pela qual deverá ser adotada, a depender do caso, 
apenas a redação correspondente, dentre aquelas constantes a seguir:  

8.8.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente 
que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o 
território nacional;  

Nota Explicativa: A Instrução Normativa SEGES/ME nº 116, de 21 de dezembro de 2021, 
estabelece procedimentos para a participação de pessoa física nas contratações públicas 
regidas pela Lei nº 14.133/2021, no âmbito da Administração Pública federal direta, 
autárquica e fundacional. Em seu art. 2º, a norma considera pessoa física “ todo o 
trabalhador autônomo, sem qualquer vínculo de subordinação para fins de execução do 
objeto da contratação pública, incluindo os profissionais liberais não enquadrados como 
sociedade empresária ou empresário individual, nos termos das legislações específicas, 
que participa ou manifesta a intenção de participar de processo de contratação pública, 
sendo equiparado a fornecedor ou ao prestador de serviço que, em atendimento à 
solicitação da Administração, oferece proposta”. 

A IN SEGES/ME nº 116/2021 determina, em seu art. 4º, caput, que os editais ou os avisos 
de contratação direta possibilitem a contratação das pessoas físicas, em observância aos 
objetivos da isonomia e da justa competição. Ainda de acordo com o parágrafo único desse 
mesmo dispositivo, será ressalvada a participação de pessoas físicas nas licitações ou 
contratações diretas, “quando a contratação exigir capital social mínimo e estrutura 
mínima, com equipamentos, instalações e equipe de profissionais ou corpo técnico para a 
execução do objeto incompatíveis com a natureza profissional da pessoa física, 
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conforme demonstrado em estudo técnico preliminar”. Portanto, a possibilidade, ou 
não, de contratação de pessoas físicas deverá ser objeto de prévia análise e manifestação 
técnica por parte do órgão contratante, na fase de planejamento da contratação.  

OU  
 

8.8.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  

OU  

8.8.1. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará 
condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
www.portaldoempreendedor.gov.br;  

OU  

8.8.1. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou 
sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade 
limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social 
no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial 
da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores; 

Nota Explicativa: O art. 41 da Lei nº 14.195, de 2021, transformou todas as empresas 
individuais de responsabilidade limitada (EIRELI) existentes na data da entrada em vigor 
da Lei em sociedades limitadas unipessoais (SLU), independentemente de qualquer 
alteração em seus respectivos atos constitutivos. Entendeu-se que tal dispositivo operou a 
revogação tácita do inciso VI do art. 44 e do art. 980-A e seus parágrafos, todos do Código 
Civil, que tratavam da EIRELI, conforme Ofício Circular SEI nº 3510/2021/ME, 9 de 
setembro de 2021, disponível no endereço eletrônico: https://www.gov.br/economia/pt-
br/assuntos/drei/legislacao/oficios-circulares-drei. Posteriormente, a Medida Provisória n.º 
1.085, de 2021, revogou expressamente as disposições sobre EIRELI constantes do 
Código Civil, porém, no momento da edição deste modelo, referida Medida Provisória se 
encontra pendente de conversão em lei. 

Diante dessa situação, orientamos os agentes de contratação da seguinte forma: se a 
empresa for identificada como EIRELI em seus atos constitutivos, ela deverá ser 
considerada como convertida em SLU, automaticamente, durante o processo de 
contratação. Os atos constitutivos, inclusive, deverão ser considerados regulares como 
EIRELI, mas a empresa deverá se comportar na contratação como uma SLU. 

OU  

8.8.1. Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no 
País: decreto de autorização para funcionamento no Brasil; 

OU  
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8.8.1. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de 
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento 
comprobatório de seus administradores; 

OU  

8.8.1. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária - 
inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade 
simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde tem sede a 
matriz. 

 

Nota explicativa: O último subitem tem como fundamento a parte final do disposto no art. 
66 da Lei nº 14.133/21. Cabe ao órgão ou entidade analisar se a atividade relativa ao objeto 
a ser contratado exige registro ou autorização para funcionamento, em razão de previsão 
legal ou normativa. Em caso positivo, deverão ser especificados o documento a ser 
apresentado, o órgão competente para expedi-lo e o respectivo fundamento legal. Cite-se, 
como exemplo, a necessidade de registro de pessoas físicas ou jurídicas no Exército, com 
vistas ao exercício de qualquer atividade relativa a Produto Controlado pelo Exército (PCE), 
tais como a fabricação, o comércio, a importação, a exportação, a utilização e a prestação 
de serviços envolvendo arma de fogo, explosivo, munição, dentre outros. 

8.8.2. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas 
as alterações ou da consolidação respectiva. 

8.9. Habilitações fiscal, social e trabalhista: 

8.9.1. prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF); 

OU  

8.9.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

8.9.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da 
Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à 
Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles 
relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, 
de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

8.9.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
(FGTS); 

8.9.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 
Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com 
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efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 

8.9.5. prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Distrital do 
domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício 
contrata ou concorre;  

8.9.5.1. caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos 
estaduais ou distritais relacionados ao objeto, deverá 
comprovar tal condição mediante a apresentação de 
certidão ou declaração da Fazenda respectiva do seu 
domicílio ou sede, ou por meio de outro documento 
equivalente, na forma da respectiva legislação de regência. 

9. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
9.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de 

recursos específicos consignados no Orçamento Geral do Município. 
 

9.1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 
 

9.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada 
após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos 
correspondentes, mediante apostilamento. 

Nota Explicativa: O art. 106, II da Lei nº 14.133/21 prevê para contratações de 
fornecimento continuado que a “a Administração deverá atestar, no início da 
contratação e de cada exercício, a existência de créditos orçamentários vinculados à 
contratação e a vantagem em sua manutenção”. Quanto à rescisão contratual por 
ausência de crédito ou vantajosidade (art. 106, III), remete-se às regras específicas 
constantes do contrato, inclusive em relação à aplicação do art. 106, §1º. 

 
Município de ..............., .......... de ................de .............  

 
__________________________________ 

Identificação e assinatura do servidor (ou equipe) responsável 

Nota explicativa: O Termo de Referência deverá ser devidamente aprovado pelo 

ordenador de despesas ou a autoridade competente respectiva, conforme divisão de 

atribuições de cada órgão. 

Nota explicativa 2: Registre-se que, salvo no caso de elaboração do TR pela própria 

autoridade competente para aprová-lo, eventual equipe incumbida de tal confecção deve 

ser designada pela autoridade competente nos termos do art. 7º da Lei nº 14.133/21, 

incumbindo a esta aferir o cumprimento dos requisitos necessários a esta função. 
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ANEXO IV 

MODELO DE TERMO DE REFERÊNCIA PARA 
AQUISIÇÕES SEM AMOSTRAS 

 
Processo de Dispensa de Licitação nº...... 

 
ORIENTAÇÕES PARA USO DO MODELO - LEITURA OBRIGATÓRIA 

7) O presente modelo de Termo de Referência procura fornecer um ponto de partida para 
a definição do objeto e condições da contratação. Este é o documento que mais terá 
variação de conteúdo, de acordo com as peculiaridades da demanda da 
Administração e do objeto a ser contratado. Assim, não se deve prender ao texto 
apresentado, mas sim trabalhá-lo à luz dos pontos fundamentais da contratação, 
sempre de forma clara e objetiva. 

8) A redação em preto consiste no que se espera ser invariável. Ela até pode sofrer 
modificações a depender do caso concreto, mas não são disposições feitas para 
variar. Por essa razão, quaisquer modificações nas partes em preto, sem 
marcação de itálico, devem necessariamente ser justificadas nos autos, sem 
prejuízo de eventual consulta ao órgão de assessoramento jurídico respectivo, a 
depender da matéria. 

9) Os itens deste modelo destacados em vermelho itálico devem ser preenchidos 
ou adotados pelo órgão ou entidade pública contratante segundo critérios de 
oportunidade e conveniência, de acordo com as peculiaridades do objeto e 
cuidando-se para que sejam reproduzidas as mesmas definições nos demais 
instrumentos da contratação (minuta de Termo de Contrato), para que não conflitem. 
São previsões feitas para variarem. Eventuais justificativas podem ser exigidas a 
depender do caso.  

10) Alguns itens receberam notas explicativas, destacadas para compreensão do 
agente ou setor responsável pela elaboração do Termo de Referência, que 
deverão ser devidamente suprimidas ao se finalizar o documento na versão original.  

11) Recomenda-se indicar no processo a versão (mês e ano) utilizada para 
elaboração da minuta, em especial ao encaminhar o feito para análise jurídica. Tal 
informação consta no rodapé do documento. Essa indicação pode ocorrer 
expressamente no despacho de encaminhamento ou mantendo-se o rodapé na minuta 
encaminhada, conforme o caso. É um dado importante já que indica qual o parâmetro 
a ser utilizado em eventual checagem. 

12) Quaisquer sugestões de alteração poderão ser encaminhadas ao e-mail: 
cgu.modeloscontratacao@agu.gov.br. 

 
10. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “a” e “i” da 

Lei n. 14.133/2021). 
 
10.4. Aquisição de..........................................................., nos termos da 

tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste 
instrumento. 
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ITEM ESPECIFICAÇÃO 
UNIDADE DE 

MEDIDA 
QUANTIDADE 

VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

1      
2      
3      

... 
 
 

    

 
Tabela: A tabela acima é meramente ilustrativa, podendo ser livremente alterada conforme 
o caso concreto. 
Parcelamento: A justificativa para o parcelamento ou não do objeto deve constar do 
Estudo Técnico Preliminar (art. 18, §1º, VIII, da Lei nº 14.133/2021). As compras, como 
regra, devem atender ao parcelamento quando for tecnicamente viável e economicamente 
vantajoso (art. 40, inciso V, alínea b, da Lei nº 14.133/2021). Devem também ser 
observadas as regras do artigo 40, §§ 2º e 3º, da Lei nº 14.133/2021.  
 
O Parcelamento usualmente não é ponto verificado em contratações diretas, já que estas 
não são feitas em regime competitivo. No entanto, no caso de se tratar de dispensa de 
pequeno valor feita pelo sistema de dispensa eletrônica ou qualquer outro caso de 
dispensa submetida a algum regime competitivo, a análise sobre o parcelamento deverá 
ocorrer nos moldes acima. 

 
10.5. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de 

luxo, conforme ...... 
Vedação quanto à aquisição de itens de luxo: O artigo 20 da Lei nº 14.133/2021 
estabelece que os itens de consumo deverão ser de qualidade comum, não superior à 
necessária para cumprir as finalidades às quais se destinam, vedada a aquisição de artigos 
de luxo. O Decreto nº 10.818/2021 regulamentou o tema, devendo as vedações nele 
estabelecidas serem respeitadas pelo administrador público.  

 
10.6. O prazo de vigência da contratação é de .............................. contados 

do(a) ............................., na forma do artigo 105 da Lei nº 14.133/2021. 
OU 

10.7. O prazo de vigência da contratação é de .............................. (máximo 
de 5 anos) contados do(a) ............................., prorrogável por até 10 
anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133/2021. 

10.7.1. O fornecimento de bens é enquadrado como continuado tendo em 
vista que [...], sendo a vigência plurianual mais vantajosa considerando [...] 
OU o Estudo Técnico Preliminar OU os termos da Nota Técnica .../...; 

OU 
10.8. O prazo de vigência da contratação é de ..............................(máximo 

de um ano da ocorrência da emergência ou calamidade) contados do(a) 
............................., improrrogável, na forma do art. 75, VIII da Lei nº 
14.133/2021. 
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Enquadramento da Contratação para fins de vigência: Há três tipos de contratação para 
aquisição de bens, no que tange à vigência:  
a) Há fornecimento não-contínuo quando se trata de uma entrega de bens sem que haja 
uma demanda de caráter permanente. Uma vez finalizada a entrega, resolve-se a 
necessidade que deu azo ao contrato. Estes usam o art. 105 da Lei nº 14.133, de 2021, 
como fundamento e partem apenas de créditos do exercício corrente, salvo se inscritos no 
Plano Plurianual. 
b) Há fornecimento contínuo quando a entrega dos bens é uma necessidade 
permanente. É o caso, por exemplo, de unidades hospitalares que demandam sempre 
insumos de saúde específicos para seu próprio funcionamento contínuo. Nessas situações, 
findado o contrato, haverá sua substituição por um novo e assim, sucessivamente, pois a 
necessidade em si é permanente. Contratações dessa natureza são atendidas pelo art. 
106 da Lei nº 14.133, de 2021. 
c) Por fim, caso se trate de contratação emergencial, a vigência é regida pelo art. 75, VIII, 
da Lei nº 14.133, de 2021, estando limitada a um ano da emergência e não sendo passível 
de prorrogação. 
Incumbe à área que elabora o Termo de Referência enquadrar a contratação como não-
contínua ou contínua (ou emergencial, se for o caso). Reputando-a contínua, deve apor a 
justificativa para tal enquadramento, conforme orientações no item específico abaixo. 
Prazo de Vigência e Empenho - art. 105 da Lei nº 14.133, de 2021 - Fornecimento Não-
Contínuo: Em caso de fornecimento não contínuo, o prazo de vigência deve ser o 
suficiente para a entrega do objeto e adoção das providências previstas no contrato, sendo 
a contratação limitada pelos respectivos créditos orçamentários.  
Uma contratação que não tenha previsão no Plano Plurianual deve ter a sua integralidade 
empenhada antes ou de modo concomitante à celebração, conforme Lei nº 4.320/64 e 
Decreto nº 93.872/86 e a partir de tal empenho ter a vigência necessária prevista, 
utilizando-se de restos a pagar, se for o caso (art. 30, §2º do Decreto nº 93.872/86). 
Já a contratação prevista no Plano Plurianual pode ter empenhos em anos distintos, 
considerando a despesa de cada exercício, apenas quanto ao período abrangido pelo PPA. 
Prazo de Vigência - arts. 106 e 107 - Fornecimento Contínuo: A definição de 
fornecimento contínuo consta no art. 6º, XV da Lei nº 14.133, de 2021, sendo as “compras 
realizadas pela Administração Pública para a manutenção da atividade administrativa, 
decorrentes de necessidades permanentes ou prolongadas”. 
A utilização do prazo de vigência plurianual no caso de fornecimento contínuo é 
condicionada ao ateste de maior vantagem econômica, a ser feita pela autoridade 
competente no processo respectivo, conforme art. 106, I da Lei nº 14.133/21.  
De acordo com o artigo 107 da Lei n. 14.133/2021, será possível que contratos de 
fornecimento contínuo sejam prorrogados por até 10 anos, desde que haja previsão no 
aviso de dispensa (ou, na ausência deste, no próprio contrato) e que a autoridade 
competente ateste que as condições e os preços permanecem vantajosos para a 
Administração, permitida a negociação com o contratado ou a extinção contratual sem ônus 
para qualquer das partes. 
Prazo de Vigência - art. 75, VIII - Dispensa Emergencial: Independentemente de ser 
fornecimento de natureza contínua ou não, a dispensa emergencial ou por calamidade 
baseada no art. 75, VIII é limitada a um ano, sem a possibilidade de prorrogação. 
Inobstante possa-se arguir seja possível contratar em prazo menor e prorrogar até o limite 
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de um ano, recomenda-se, por cautela, face a redação literal, já firmar o contrato por um 
prazo estimado, considerando a inviabilidade de prorrogação. 
Atentar, por fim, para a vedação de recontratação de empresa já contratada com base no 
disposto neste inciso e para a necessidade de se adotarem as providências necessárias 
para a conclusão do processo licitatório, sem prejuízo de apuração de responsabilidade 
dos agentes públicos que deram causa à situação emergencial, conforme previsão legal.  
Vigência X Valores para fins de Dispensa de pequeno valor: Atentar para o disposto 
no art. 75, §1º segundo o qual serão observados para os fins de aferição dos valores para 
a dispensa do art. 75, I e II o “somatório do que for despendido no exercício financeiro pela 
respectiva unidade gestora”. Desse modo, o referencial temporal passa a ser o gasto 
efetivo no período anual.  
Deve-se observar o quanto foi efetivamente dispendido no exercício financeiro com objetos 
na mesma natureza (75, §1º, II) pela Unidade Gestora e então somar com o que se espera 
gastar, efetivamente, com o contrato. Tal soma, em tese e na prática, não pode ultrapassar 
o limite de dispensa para que seja possível o seu uso. Tal cálculo permite, por exemplo, 
contratos de cinco anos com valor total muito maior do que o limite para dispensa, desde 
que o dispêndio anual não o seja. 

 
10.9. O custo estimado total da contratação é de R$... (por extenso), 

conforme custos unitários apostos na tabela acima OU em anexo. 
 
Pesquisa de Preços: A estimativa de preços deve ser precedida de regular pesquisa, nos 
moldes do art. 23 da Lei nº 14.133/21 e da Instrução Normativa SEGES/ME nº 65/2021. 
No caso de dispensa de pequeno valor feita por intermédio da dispensa eletrônica, é 
admitido que se faça a pesquisa de preços junto com a seleção da proposta mais 
vantajosa, conforme art. 7º, §§4º e 5º da IN 65/2021. 
 
11. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA 

CONTRATAÇÃO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘b’, da Lei nº 14.133/2021).  
11.4. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-

se pormenorizada em Tópico específico dos Estudos Técnicos 
Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

 
 

12. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’, da Lei nº 
14.133/21 

 
Nota Explicativa: Alguns requisitos de contratação tratados na lei foram abordados nesta 
cláusula do Termo de Referência. Isso não impede que outros requisitos de contratação, 
de caráter técnico, sejam inseridos pela área competente. Registre-se, apenas, que a 
documentação de habilitação técnica é objeto de cláusula específica (FORMA E 
CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR) de modo que sua inclusão neste tópico 
seria redundante. 

 



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHEIRO MACHADO 
SECRETARIA MUNICIPAL DA ADMINISTRAÇÃO 

 

Rua Nico de Oliveira, 763 - Centro - CEP 96470-000 - Pinheiro Machado/RS 
Fone: 3248 3500 / 3248 3509 - http://www.pinheiromachado.rs.gov.br/ 

Página 27 de 49 

12.4. A contratação deverá observar os seguintes requisitos: 
 
12.5. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

Nota Explicativa: Não se admite a exigência de subcontratação para o fornecimento de 
bens, exceto quando estiver vinculado à prestação de serviços acessórios. Observe-se, 
ainda, que é vedada a subcontratação completa ou da parcela principal da obrigação. 

 
OU 

 
12.6. é permitida a subcontratação parcial do objeto, até o limite de 

......%(..... por cento) do valor total do contrato, nas seguintes condições: 
12.6.1.  É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal da 

obrigação, a qual consiste em: 
12.6.1.1. [...] 
12.6.1.2. [...] 

Nota Explicativa: A subcontratação parcial é permitida e deverá ser analisada pela 
Administração com base nas informações dos estudos preliminares, em cada caso 
concreto. Caso admitida, o Termo de Referência deve estabelecer com detalhamento seus 
limites e condições, inclusive especificando quais parcelas do objeto poderão ser 
subcontratadas. 

12.6.2. Poderão ser subcontratadas as seguintes parcelas do objeto:  
12.6.2.1. ....  
12.6.2.2. .... 

Nota Explicativa: Em havendo a necessidade de inclusão de outras especificações 
técnicas quanto à subcontratação, deverão ser inseridas no tópico acima. 

 
12.7. Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e 

seguintes da Lei nº 14.133/21, pelas razões abaixo justificadas: 
 
 

13. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 6º, XXIII, alínea “e” e 40, §1º, 
inciso II, da Lei nº 14.133/2021). 

Nota explicativa: Este item deve ser adaptado de acordo com as necessidades 
específicas do órgão ou entidade, apresentando-se, este modelo, de forma meramente 
exemplificativa. 

 
13.4. O prazo de entrega dos bens é de ......... dias, contados do(a) 

................................, em remessa única.  
 
OU 

 
13.5. As parcelas serão entregues nos seguintes prazos e condições: 
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Parcela Composição da Parcela Prazo de Entrega 

1ª 
... unidades do item ..., ... unidades 

do item ... 
... dias da Assinatura/da Ordem de 

Fornecimento/[...] 

2ª 
... unidades do item ..., ... unidades 

do item ... 
... dias da Assinatura/da Ordem de 

Fornecimento /[...] 

3ª 
... unidades do item ..., ... unidades 

do item ... 
... dias da Assinatura/da Ordem de 

Fornecimento /[...] 

[...] 
... unidades do item ..., ... unidades 

do item ... 
... dias da Assinatura/da Ordem de 

Fornecimento /[...] 
 

Nota Explicativa: em caso de remessa parcelada, discriminar as respectivas parcelas, 
prazos e condições. A tabela acima é meramente ilustrativa. Havendo a necessidade de 
alteração ou inclusão de dados para cada entrega, a tabela e seu conteúdo devem ser 
alterados. 

 
13.6. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa 
deverá comunicar as razões respectivas com pelo menos (...) dias de 
antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, 
ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 
13.7. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço [...] 

Nota Explicativa: Caso haja mais de endereço, deve-se especificar. Do mesmo modo, se 
os endereços se modificarem conforme cada entrega. Ademais, se houver a necessidade 
de previamente se acordar a data ou hora de entrega com o setor de almoxarifado 
respectivo, deve-se especificar essa obrigação. 

 
13.8. No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na data da 
entrega não poderá ser inferior a ...... (......) (dias ou meses ou anos), ou a 
(metade, um terço, dois terços etc.) do prazo total recomendado pelo fabricante. 
 

Nota Explicativa: Na Lei nº 8.666, de 1993, havia a dispensa do recebimento provisório 
nas hipóteses gêneros perecíveis e alimentação preparada, serviços profissionais e obras 
e serviços de valor até o previsto no art. 23, inciso II, alínea "a", desta Lei [8.666/93], desde 
que não se componham de aparelhos, equipamentos e instalações sujeitos à verificação 
de funcionamento e produtividade (art. 74). Contudo, não há disposição semelhante na Lei 
nº 14.133, de 2021. 

 
13.9. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no prazo 
de .....(.....) dias, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do 
contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta. 
 

Nota Explicativa 1: Ao contrário da Lei nº 8.666/93, a Lei nº 14.133/21 não trouxe prazo 
máximo de recebimento provisório, de modo que possível a previsão de qualquer prazo 
julgado oportuno. Dito isso, o prazo de pagamento é disposição de grande importância 
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para o futuro contratado e um período muito alargado pode tornar a contratação 
desinteressante por ser muito onerosa financeiramente. Desse modo, recomenda-se que 
o prazo seja dimensionado para que corresponda ao período razoável à checagem 
necessária, sem que traga um ônus excessivo que venha a afastar potenciais interessados. 

13.10. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em 
desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na 
proposta, devendo ser substituídos no prazo de .... (...) dias, a contar da 
notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades. 
13.11. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de ......(.....) dias, 
contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e 
quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

Nota Explicativa: Assim como ocorre com o prazo de recebimento provisório, a Lei nº 
14.133/21 não trouxe prazo máximo de recebimento definitivo, de modo que possível a 
previsão de qualquer prazo julgado oportuno. Nesse ponto, reitere-se: recomenda-se que 
o prazo seja dimensionado para que corresponda ao período razoável à checagem 
necessária, sem que traga um ônus excessivo que venha a afastar potenciais interessados. 

 
13.11.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não 

ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, 
consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

13.12. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade 
civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-
profissional pela perfeita execução do contrato. 

 
14. ESPECIFICAÇÃO DA GARANTIA CONTRATUAL EXIGIDA E DAS 

CONDIÇÕES DE MANUTENÇÃO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA (art. 40, §1º, 
inciso III, da Lei nº 14.133/2021)  

Nota explicativa: Fica a critério da Administração exigir - ou não - a garantia contratual 
dos bens, complementar à garantia legal, mediante a devida fundamentação, a ser exposta 
neste item do Termo de Referência. Não a exigindo, deverá suprimir o item. 

(Sugere-se a redação abaixo para material de consumo):  
 

14.4. O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia 
legal, será de, no mínimo, ___ (____) meses, contado a partir do primeiro 
dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto.  

Nota Explicativa: A exigência de garantia, bem como o prazo previsto devem ser 
justificados nos autos. 

 
14.5. Caso o prazo da garantia oferecida pelo fabricante seja inferior ao 

estabelecido nesta cláusula, o fornecedor deverá complementar a garantia do 
bem ofertado pelo período restante.  
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OU 
 
(Sugere-se a redação abaixo para material permanente):  

 
14.6. O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, é 

de, no mínimo, __ (____) meses, ou pelo prazo fornecido pelo fabricante, se 
superior, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do 
recebimento definitivo do objeto.  

Nota Explicativa: A exigência de garantia, bem como o prazo previsto devem ser 
justificados nos autos. 

14.7. A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos 
em perfeitas condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o 
Contratante.  

14.8. A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pelo 
próprio Contratado, ou, se for o caso, por meio de assistência técnica 
autorizada, de acordo com as normas técnicas específicas.  

14.9. Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos 
apresentados pelos bens, compreendendo a substituição de peças, a 
realização de ajustes, reparos e correções necessárias.  

14.10. As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da 
garantia deverão ser substituídas por outras novas, de primeiro uso, e 
originais, que apresentem padrões de qualidade e desempenho iguais ou 
superiores aos das peças utilizadas na fabricação do equipamento.  

14.11. Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição 
dos bens que apresentarem vício ou defeito no prazo de até ___ (_____) dias 
úteis, contados a partir da data de retirada do equipamento das dependências 
da Administração pelo Contratado ou pela assistência técnica autorizada.  

14.12. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser 
prorrogado uma única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e 
justificada do Contratado, aceita pelo Contratante.  

14.13. Na hipótese do subitem acima, o Contratado deverá disponibilizar 
equipamento equivalente, de especificação igual ou superior ao anteriormente 
fornecido, para utilização em caráter provisório pelo Contratante, de modo a 
garantir a continuidade dos trabalhos administrativos durante a execução dos 
reparos.  

14.14. Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da 
solicitação do Contratante ou a apresentação de justificativas pelo Contratado, 
fica o Contratante autorizado a contratar empresa diversa para executar os 
reparos, ajustes ou a substituição do bem ou de seus componentes, bem 
como a exigir do Contratado o reembolso pelos custos respectivos, sem que 
tal fato acarrete a perda da garantia dos equipamentos.  
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14.15. O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia 
será de responsabilidade do Contratado.  

14.16. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e 
desvinculado daquele fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de 
penalidades em caso de descumprimento de alguma de suas condições, 
mesmo depois de expirada a vigência contratual. 

Nota Explicativa: Desde que fundamentado em estudo técnico preliminar, a Administração 
poderá exigir que os serviços de manutenção e assistência técnica sejam prestados 
mediante deslocamento de técnico ou disponibilizados em unidade de prestação de 
serviços localizada em distância compatível com suas necessidades. (Art. 40, §4º, Lei nº 
14.133/2021). 

 
15. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR MEDIANTE O USO 

DO SISTEMA DE DISPENSA ELETRÔNICA (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘h’, 
da Lei nº 14.133/2021)  

 
Nota Explicativa: Segundo o art. 75, § 3º, da Lei nº 14.133/2021, as contratações diretas 
de pequeno valor, por dispensa de licitação (art. 75, incisos I e II), devem ser 
“preferencialmente precedidas de divulgação de aviso em sítio eletrônico oficial, pelo 
prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, com a especificação do objeto pretendido e com a 
manifestação de interesse da Administração em obter propostas adicionais de eventuais 
interessados, devendo ser selecionada a proposta mais vantajosa”.  
 
Regulamentando a matéria, a Instrução Normativa SEGES/ME nº 67, de 8 de julho de 
2021, instituiu o Sistema de Dispensa Eletrônica, no âmbito da Administração Pública 
federal direta, autárquica e fundacional. Em seu art. 4º, a referida Instrução Normativa 
prevê que os órgãos e entidades adotarão a dispensa de licitação, na forma eletrônica, 
nas seguintes hipóteses: 
 
i) contratação de obras e serviços de engenharia ou de serviços de manutenção de 
veículos automotores, no limite do disposto no inciso I do caput do art. 75 da Lei nº 14.133, 
de 2021; 
ii) contratação de bens e serviços, no limite do disposto no inciso II do caput do art. 75 da 
Lei nº 14.133, de 2021; 
iii) contratação de obras, bens e serviços, incluídos os serviços de engenharia, nos termos 
do disposto no inciso III e seguintes do caput do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, quando 
cabível; e 
iv) registro de preços para a contratação de bens e serviços por mais de um órgão ou 
entidade, nos termos do § 6º do art. 82 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
Do cotejo entre as normas, verifica-se que, muito embora a Lei n.º 14.133/2021 estabeleça 
ser apenas preferencial a utilização da dispensa eletrônica no caso das contratações 
diretas de pequeno valor (art. 75, incisos I e II), a normatização trazida pela IN SEGES/ME 
nº 67/2021 tornou obrigatória, no âmbito da Administração Federal direta, autárquica e 
fundacional, a utilização do Sistema de Dispensa Eletrônica para aquelas mesmas 
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hipóteses. Desse modo, pode-se dizer que, em se tratando de contratações diretas, por 
dispensa de licitação, de pequeno valor, a regra é a de que sejam precedidas de 
procedimento concorrencial realizado no Sistema de Dispensa Eletrônica. A não utilização 
desse procedimento, portanto, demanda a apresentação das justificativas cabíveis por 
parte do gestor.  
 
De igual sorte, em relação às demais hipóteses de dispensa de licitação estabelecidas no 
inciso III e seguintes do art. 75 da Lei nº 14.133/2021, estabelece a IN SEGES/ME nº 
67/2021 que o procedimento de dispensa eletrônica será adotado “quando cabível”, de 
modo que a área competente deverá avaliar a pertinência do uso de tal ferramenta 
considerando a sua demanda. 
 
Por fim, dispõe a IN SEGES/ME 67/2021 que também será obrigatória a adoção da 
dispensa eletrônica no caso de registro de preços para a contratação de bens e serviços 
por mais de um órgão ou entidade, nos termos do § 6º do art. 82 da Lei nº 14.133/2021, 
devendo ser observada, oportunamente, a regulamentação sobre o assunto, ainda 
pendente de edição pelo Poder Executivo Federal. 
 
15.4. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 
dispensa de licitação, na forma eletrônica, com fundamento na hipótese do art. 75, 
inciso ......... da Lei n.º 14.133/2021 (indicar um dos incisos do art. 75, da Lei n.º 
14.133/2021, conforme o caso concreto), que culminará com a seleção da proposta 
de ...............(menor preço por grupo/item/global OU maior desconto).  
15.5. As exigências de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista são as usuais 
para a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no Anexo I do Aviso de 
Contratação Direta. 
15.6. Os critérios de habilitação econômico-financeira a serem atendidos pelo 
fornecedor estão previstos no Anexo I do Aviso de Contratação Direta. 
15.7. Os critérios de habilitação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão: 

Nota Explicativa 1: Em se tratando de Contratação Direta em que a contratada é escolhida 
diretamente a inclusão de requisitos de habilitação técnica é facultativa, por entender-se 
que a própria escolha já se incumbirá de eliminar contratantes com capacidade técnica 
insuficiente.  
 
Entretanto, se a Administração for contratar por dispensa precedida de disputa ou se 
houver requisitos legais a serem cumpridos, haverá a necessidade de previsão de 
requisitos de habilitação técnica, razão pela qual mantêm-se as disposições pertinentes ao 
assunto abaixo. 
 
Nota Explicativa 2: O art. 67 da Lei nº 14.133/2021 não estabelece exigências de 
qualificação técnico-operacional ou técnico-profissional para o caso de contratações cujo 
objeto seja a aquisição de bens, tratando o dispositivo legal apenas das exigências 
pertinentes às obras e serviços. Nada obstante, entende-se ser juridicamente possível que 
a Administração formule exigências de qualificação técnica dos fornecedores no caso de 
compras de bens, com fundamento no artigo 37, inciso XXI, da Constituição, caso verifique 
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que a medida é indispensável à garantia do cumprimento das obrigações pertinentes à 
execução do objeto.  
 
Para tanto, recomenda-se que a Administração se utilize da interpretação extensiva das 
regras, limites e princípios que incidem em relação à prova de qualificação técnica dos 
licitantes na contratação de serviços, observadas as peculiaridades das compras em cada 
caso concreto. 

 
15.7.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de 

complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior com o 
objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da 
apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito 
público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional 
competente, quando for o caso. 
15.7.1.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os 

atestados deverão dizer respeito a contratos executados com as 
seguintes características mínimas:  

iv) .... 
v) .... 
vi) .... 

15.7.1.2. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo 
mínimo, a apresentação e o somatório de diferentes atestados 
executados de forma concomitante. 

Nota Explicativa: A essência da capacidade operacional é procurar identificar se a futura 
contratada tem a infraestrutura empresarial e a capacidade de gestão de executar o objeto 
e, justamente por esse contexto, podem ser feitas exigências de comprovação de anterior 
execução de quantitativos mínimos (compatíveis com o objeto a ser contratado). Deste 
modo, é possível que essa comprovação se dê pela somatória de atestados de contratos 
executados realizados concomitantemente, pois da mesma forma revelam a capacidade 
operacional da empresa. 

De qualquer forma, é absolutamente fundamental que a exigência seja totalmente objetiva, 
indicando quantitativos precisos, para evitar dúvidas na hora da habilitação, que podem vir 
a comprometer o objetivo do processo, de formalizar a contratação.  

Conforme §2º do art. 67 da Lei nº 14.133, de 2021, “será admitida a exigência de atestados 
com quantidades mínimas de até 50% (cinquenta por cento) das parcelas de que trata o 
referido parágrafo, vedadas limitações de tempo e de locais específicos relativas aos 
atestados”. Além disso, registre-se que só é possível a exigência de atestado quanto às 
parcelas de maior relevância, entendidas essas como as que possuem valor individual igual 
ou superior a 4% do valor total estimado da contratação (art. 67, §1º). 

15.7.2. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em 
nome da matriz ou da filial do fornecedor. 
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Nota Explicativa: Nesse sentido, o Parecer n. 00005/2021/CNMLC/CGU/AGU fixou que 
“se a filial pode até mesmo executar uma contratação formalizada com a matriz, não restam 
motivos para entender que os atestados de capacitação técnica emitidos em favor de uma 
não possam ser aproveitados pela outra, haja vista serem ambas rigorosamente a mesma 
empresa.” 

15.7.3. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à 
comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando 
solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à 
contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o 
objeto contratado, dentre outros documentos. 

15.7.4. Prova de atendimento aos requisitos ........, previstos na lei ............:  

Nota Explicativa: Eventuais requisitos de qualificação técnica previstos em lei específica 
e que incidam sobre a atividade objeto da contratação deverão ser indicados no item acima, 
com fundamento no art. 67, inciso IV, da Lei nº 14.133/2021. Cita-se, exemplificativamente, 
a exigência, dentre os documentos de habilitação técnica, da chamada Autorização 
Especial, emitida pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária - Anvisa, nas contratações 
para aquisição de medicamentos sujeitos a controle especial, com base na Lei n.º 6.360, 
de 1976, e na Resolução da Diretoria Colegiada da RDC/Anvisa nº 16, de 2014. 

 

Nota Explicativa: Como indicado acima, utilize a redação abaixo para o item 8 “Forma e 
Critérios de Seleção do Fornecedor” no caso de Inexigibilidade de Licitação ou nas 
hipóteses de Dispensa de Licitação que não venham a ser processadas mediante o uso do 
sistema de Dispensa Eletrônica, ou seja, sem a publicação prévia de um aviso de 
contratação direta. Reitere-se: apenas uma das duas redações para o item 8 pode ser 
utilizada em cada termo de referência/projeto básico. 

 
16. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (art. 6º, inciso 

XXIII, alínea ‘h’, da Lei nº 14.133/2021)  

 
Nota Explicativa: Como visto, segundo a IN SEGES/ME nº 67/2021, em regra, as 
contratações diretas de pequeno valor, por dispensa de licitação, previstas nos incisos I e 
II do art. 75, da Lei nº 14.133/2021, deverão ser realizadas no âmbito do Sistema de 
Dispensa Eletrônica. Já as contratações por dispensa previstas no inciso III e seguintes do 
art. 75 da Lei n.º 14.133/2021, serão realizadas por meio do procedimento eletrônico 
“quando cabível”, de modo que a área competente deverá avaliar a pertinência do uso de 
tal ferramenta considerando a sua demanda. 
 
Sendo assim, verifica-se que a dispensa de licitação poderá ser realizada pela 
Administração tanto no âmbito do Sistema de Dispensa Eletrônica quanto fora dele, pelos 
meios convencionais. Também a inexigibilidade de licitação será realizada nos moldes 
tradicionais, à margem do referido sistema eletrônico.  
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Quando se tratar das contratações diretas realizadas sem a utilização do Sistema de 
Dispensa Eletrônica, deverão ser utilizadas as disposições a seguir indicadas, no que se 
refere à forma e aos critérios de seleção do fornecedor.  

 
16.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de 
procedimento de dispensa de licitação, com fundamento na hipótese do art. 75, 
inciso ........., da Lei nº 14.133/2021 (indicar um dos incisos do art. 75, da Lei nº 
14.133/2021, conforme o caso concreto).  
16.2. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do 
fornecedor será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele 
abrangidos. 
16.3. É dever do fornecedor manter atualizada a respectiva documentação 
constante do SICAF, ou encaminhar, quando solicitado pela Administração, a 
respectiva documentação atualizada. 
16.4. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de 
CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 
16.5. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em 
nome da matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar 
em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, 
e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, 
forem emitidos somente em nome da matriz. 
16.6. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com 
diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, 
quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 
16.7. Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes 
requisitos de habilitação: 

16.8. Habilitação Jurídica:  

Nota Explicativa: Os requisitos de habilitação jurídica deverão ser exigidos em 
conformidade com a natureza da futura contratada (empresário individual, sociedade 
empresária, cooperativa etc.), razão pela qual deverá ser adotada, a depender do caso, 
apenas a redação correspondente, dentre aquelas constantes a seguir:  

16.8.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente 
que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o 
território nacional;  

Nota Explicativa: A Instrução Normativa SEGES/ME nº 116, de 21 de dezembro de 2021, 
estabelece procedimentos para a participação de pessoa física nas contratações públicas 
regidas pela Lei nº 14.133/2021, no âmbito da Administração Pública federal direta, 
autárquica e fundacional. Em seu art. 2º, a norma considera pessoa física “ todo o 
trabalhador autônomo, sem qualquer vínculo de subordinação para fins de execução do 
objeto da contratação pública, incluindo os profissionais liberais não enquadrados como 
sociedade empresária ou empresário individual, nos termos das legislações específicas, 
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que participa ou manifesta a intenção de participar de processo de contratação pública, 
sendo equiparado a fornecedor ou ao prestador de serviço que, em atendimento à 
solicitação da Administração, oferece proposta”. 

A IN SEGES/ME nº 116/2021 determina, em seu art. 4º, caput, que os editais ou os avisos 
de contratação direta possibilitem a contratação das pessoas físicas, em observância aos 
objetivos da isonomia e da justa competição. Ainda de acordo com o parágrafo único desse 
mesmo dispositivo, será ressalvada a participação de pessoas físicas nas licitações ou 
contratações diretas, “quando a contratação exigir capital social mínimo e estrutura 
mínima, com equipamentos, instalações e equipe de profissionais ou corpo técnico para a 
execução do objeto incompatíveis com a natureza profissional da pessoa física, 
conforme demonstrado em estudo técnico preliminar”. Portanto, a possibilidade, ou 
não, de contratação de pessoas físicas deverá ser objeto de prévia análise e manifestação 
técnica por parte do órgão contratante, na fase de planejamento da contratação.  

OU  
 

16.8.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  

OU  

16.8.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará 
condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
www.portaldoempreendedor.gov.br;  

OU  

16.8.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou 
sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade 
limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social 
no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial 
da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores; 

Nota Explicativa: O art. 41 da Lei nº 14.195, de 2021, transformou todas as empresas 
individuais de responsabilidade limitada (EIRELI) existentes na data da entrada em vigor 
da Lei em sociedades limitadas unipessoais (SLU), independentemente de qualquer 
alteração em seus respectivos atos constitutivos. Entendeu-se que tal dispositivo operou a 
revogação tácita do inciso VI do art. 44 e do art. 980-A e seus parágrafos, todos do Código 
Civil, que tratavam da EIRELI, conforme Ofício Circular SEI nº 3510/2021/ME, 9 de 
setembro de 2021, disponível no endereço eletrônico: https://www.gov.br/economia/pt-
br/assuntos/drei/legislacao/oficios-circulares-drei. Posteriormente, a Medida Provisória n.º 
1.085, de 2021, revogou expressamente as disposições sobre EIRELI constantes do 
Código Civil, porém, no momento da edição deste modelo, referida Medida Provisória se 
encontra pendente de conversão em lei. 
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Diante dessa situação, orientamos os agentes de contratação da seguinte forma: se a 
empresa for identificada como EIRELI em seus atos constitutivos, ela deverá ser 
considerada como convertida em SLU, automaticamente, durante o processo de 
contratação. Os atos constitutivos, inclusive, deverão ser considerados regulares como 
EIRELI, mas a empresa deverá se comportar na contratação como uma SLU. 

OU  

16.8.5. Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no 
País: decreto de autorização para funcionamento no Brasil; 

OU  

16.8.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de 
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento 
comprobatório de seus administradores; 

OU  

16.8.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária - 
inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade 
simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde tem sede a 
matriz. 

 

Nota explicativa: O último subitem tem como fundamento a parte final do disposto no art. 
66 da Lei nº 14.133/21. Cabe ao órgão ou entidade analisar se a atividade relativa ao objeto 
a ser contratado exige registro ou autorização para funcionamento, em razão de previsão 
legal ou normativa. Em caso positivo, deverão ser especificados o documento a ser 
apresentado, o órgão competente para expedi-lo e o respectivo fundamento legal. Cite-se, 
como exemplo, a necessidade de registro de pessoas físicas ou jurídicas no Exército, com 
vistas ao exercício de qualquer atividade relativa a Produto Controlado pelo Exército (PCE), 
tais como a fabricação, o comércio, a importação, a exportação, a utilização e a prestação 
de serviços envolvendo arma de fogo, explosivo, munição, dentre outros. 

16.8.8. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas 
as alterações ou da consolidação respectiva. 

16.9. Habilitações fiscal, social e trabalhista: 

16.9.1. prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF); 

OU  

16.9.2. prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

16.9.3. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da 
Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à 
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Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles 
relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, 
de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

16.9.4. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
(FGTS); 

16.9.5. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 
Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com 
efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 

16.9.6. prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Distrital do 
domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício 
contrata ou concorre;  

16.9.6.1. caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos 
estaduais ou distritais relacionados ao objeto, deverá 
comprovar tal condição mediante a apresentação de 
certidão ou declaração da Fazenda respectiva do seu 
domicílio ou sede, ou por meio de outro documento 
equivalente, na forma da respectiva legislação de regência. 

 
17. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

17.4. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta 
de recursos específicos consignados no Orçamento Geral do Município. 

 
17.4.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

 
 

17.5. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será 
indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos 
créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

Nota Explicativa: O art. 106, II da Lei nº 14.133/21 prevê para contratações de 
fornecimento continuado que a “a Administração deverá atestar, no início da contratação e 
de cada exercício, a existência de créditos orçamentários vinculados à contratação e a 
vantagem em sua manutenção”. Quanto à rescisão contratual por ausência de crédito ou 
vantajosidade (art. 106, III), remete-se às regras específicas constantes do contrato, 
inclusive em relação à aplicação do art. 106, §1º. 

 
Município de ..............., .......... de ................de .............  

 
 

__________________________________ 
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Identificação e assinatura do servidor (ou equipe) responsável 

Nota explicativa: O Termo de Referência deverá ser devidamente aprovado pelo 

ordenador de despesas ou a autoridade competente respectiva, conforme divisão de 

atribuições de cada órgão. 

Nota explicativa 2: Registre-se que, salvo no caso de elaboração do TR pela própria 

autoridade competente para aprová-lo, eventual equipe incumbida de tal confecção deve 

ser designada pela autoridade competente nos termos do art. 7º da Lei nº 14.133/21, 

incumbindo a esta aferir o cumprimento dos requisitos necessários a esta função. 
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ANEXO V 
MODELO DE TERMO DE REFERÊNCIA PARA AQUISIÇÕES 

POR DISPENSA DE ELETRÔNICA NA FORMA DE COTAÇÃO ELETRÔNICA 
 
 
 
1. OBJETO 
 
 
1.1 ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO 
 
1.1. O objeto do presente contrato é .................... 
 
 
1.2 PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
1.2.1. Para o fim do disposto no art. 16, II, da Lei Complementar nº. 101, de 04 de 
maio de 2000 e para efeito da realização da aquisição, a despesa decorrente do 
processo tem adequação orçamentária e financeira anual e compatibilidade com o 
Plano Plurianual - PPA, com a Lei de Diretrizes Orçamentária - LDO e Lei 
Orçamentária Anual - LOA, sendo constatada a existência de dotação orçamentária 
para o exercício de ......, conforme abaixo discriminado: ........ 
 
 
2.DA CONTRATAÇÃO 
 
De acordo com o artigo ......, inciso ....., da Lei Nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 
 
A formalização da contratação do serviço deve ser realizada nos termos do artigo 
95, da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
 
3. JUSTIFICATIVA 
 
 
 
4. DAS PROPOSTAS 
4.1. O critério de julgamento das propostas é o menor preço. 
4.2. Aplica-se a esta dispensa de licitação os benefícios constantes dos arts. 42 a 
49 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, devendo constar na 
proposta que se trata de microempresa ou empresa de pequeno porte. 
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4.2.1. A não identificação da empresa como sendo microempresa ou empresa de 
pequeno porte importa em renúncia aos benefícios legais. 
4.3. As propostas deverão ser enviadas ao e-mail 
[licitacoes@terradeareia.rs.gov.br] ou protocoladas na sede do Poder Executivo, no 
protocolo geral, Rua Nico de Oliveira, 763 - Centro 
CEP 96470-000 - Pinheiro Machado/RS, dentro do prazo constante do Aviso de 
Dispensa, cujas propostas serão convertidas em eletrônicas. 
4.3.1. O recebimento das propostas por e-mail será confirmado por e-mail.  
4.3.2. Cabe a empresa entrar em contato com o órgão contratante no caso de não 
receber a confirmação do recebimento, até 1 (uma) hora após o envio. 
4.4. As certidões negativas e os demais documentos com o fim de demonstrar a 
regularidade fiscal e jurídica da empresa, serão exigidas somente da empresa 
vencedora.  
4.5. Os demais atos referentes a este procedimento serão publicados no Site Oficial 
do Município (https://www.terradeareia.rs.gov.br/) 
4.6. Não serão aceitas propostas cujo valor seja superior a R$ .........., apurado no 
ETP e confirmados como compatíveis na pesquisa de preços. 
 
5. DO LOCAL E CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 
 
5.1. ....... 
 
6. CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO 
 
Os serviços e/ou bens serão recebidos: 
a) definitivamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, 
mediante termo detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de 
caráter técnico. 
Os materiais e os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando 
estiverem em desacordo com o solicitado. 
 
7. FORMA DE PAGAMENTO 
 
7.1. A CONTRATADA deverá apresentar a Nota Fiscal Eletrônica, indicando o 
número da conta corrente, agência e banco, que será atestada pelo profissional 
expressamente designado. 
7.2. O pagamento será efetuado 20 (vinte) dias após o cumprimento dos subitens 
anteriores. 
7.3. No caso de incorreção nos documentos apresentados, inclusive na nota 
fiscal/fatura, serão devolvidos à CONTRATADA para as correções necessárias, 
não respondendo a CONTRATANTE por quaisquer encargos resultantes de atraso 
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na liquidação dos pagamentos correspondentes, quando este se der por culpa da 
CONTRATADA. 
7.4 A liberação do pagamento ficará condicionada a verificação da situação da 
CONTRATADA em relação às condições de habilitação e qualificação exigidas, 
cujo resultado será impresso e juntado aos autos do processo. 
 
8. DAS OBRIGAÇÕES 
8.1 DA CONTRATADA 
8.1.1. Fornecer os materiais e executar os serviços nas condições estipuladas, no 
prazo e local indicados no contrato em estrita observância das especificações do 
Estudo Técnico Preliminar e deste Termo de Referência. 
8.1.2 Apresentar os documentos exigidos nos Anexos e assinar o termo de 
contrato. 
8.1.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes dos serviços e dos 
materiais fornecidos; 
8.1.4.O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da 
Administração, substituir, corrigir ou reparar, às suas expensas os 
materiais/serviços com avarias ou defeitos, ou que não atendam às exigências 
previstas no projeto e na proposta; 
8.1.5. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao 
objeto da presente aquisição; 
8.1.6 Comunicar a Administração no prazo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da entrega dos materiais e dos serviços, os motivos que 
impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
8.1.7. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as 
obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está 
obrigada, exceto nas condições autorizadas no termo de referência; e 
8.1.8. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, deslocamento de pessoal, 
quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução dos serviços. 
 
9.2 DA CONTRATANTE 
9.2.1. Receber provisoriamente os materiais e serviços, disponibilizando local, data 
e horário; 
9.2.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos materiais e 
serviços fornecidos com as especificações constantes neste Termo do Referência; 
e 
9.2.3. Efetuar o pagamento no prazo previsto. 
 
10. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES APLICÁVEIS 
10.1. Aplica-se o previsto na Lei 14.133/2021, de 1º de abril de 2021. 
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11. DOS ANEXOS 
11.1. Fazem parte deste Termo de Referência os Anexos I, II e III. 
  
 

........, ........ de ......... de ....... 
 
 
____________________________ 
...... 
CPF nº ......  
...... 
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ANEXO I DO TERMO DE REFERÊNCIA - DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA 
HABILITAÇÃO 

 
1 Habilitação jurídica: 
1.1 no caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
1.2 Em se tratando de Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da 
Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará 
condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
www.portaldoempreendedor.gov.br; 
1.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 
limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 
registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 
comprobatório de seus administradores; 
1.4 inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 
averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante 
sucursal, filial ou agência; 
1.5 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil 
das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação 
dos seus administradores; 
1.6 decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira 
em funcionamento no País; 
1.7 No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, 
com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta 
Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, 
bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971. 
1.8 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 
da consolidação respectiva. 
 
2 Regularidade fiscal, social e trabalhista: 
2.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro 
de Pessoas Físicas, conforme o caso; 
2.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), 
referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) 
por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos 
da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do 
Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
2.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
2.4 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, 
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nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 
2.5 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e/ou Municipal do domicílio ou 
sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
2.6 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais 
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a 
apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou 
outra equivalente, na forma da lei. 
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ANEXO II DO TERMO DE REFERÊNCIA - MODELO DE PROPOSTA 
 
 
DADOS FORNECEDOR 

Razão Social: .................................... CNPJ: Nº ...................................... 

Endereço: ......................................................... 

E-mail: ............................ Telefone: ............................ 

NOME DO REPRESENTANTE LEGAL: .................................... 

CPF nº. ...................................... 

Esta Proposta tem validade de 60 (sessenta) dias. 

Microempresa ou empresa de pequeno porte:  [  ] Sim   [  ] Não  

Dispensa de Licitação nº ........  

Valor: R$ ...................................... 
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ANEXO III DO TERMO DE REFERÊNCIA - MODELO DE CONTRATO 
 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ____/____ 
 
A Prefeitura Municipal de Pinheiro Machado, com sede Rua Nico de Oliveira, 
763 - Centro CEP 96470-000 - Pinheiro Machado/RS, CNPJ nº 88.084.942/0001-
46neste ato representado por seu .........., e a empresa ......, situada na Rua .... nº 
......, Centro  - ..... - RS, CEP: ....., inscrita no C.N.P.J. do Ministério da Fazenda sob 
o número ......, doravante CONTRATADA, por seu representante, Sr. ......., 
resolvem firmar o presente contrato, mediante cláusulas e condições a seguir 
enunciadas, conforme o processo de dispensa de licitação: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO:  
 
1.1 - O objeto do presente contrato consiste .... 
1.2 - O presente Contrato se vincula ao processo de dispensa e a proposta 
vencedora. 
1.3 - O regime de execução é o de contratação direta e execução mensal. 
1.4 - São parte deste Contrato a descrição detalhada do objeto, bem como, todos 
os demais elementos que constam do Termo de Referência e do Estudo Técnico 
Preliminar da dispensa de licitação nº ...... 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO PRAZO, REGIME EXECUÇÃO E CONDIÇÕES DE 
PAGAMENTO:  
 
2.1 - O prazo de vigência deste Contrato é de ........., com início na data de 
assinatura deste contrato, ........ 
2.2 - O preço contratado é de R$ .... ...... 
2.3 - O pagamento será realizado em no máximo 10 dias a partir da apresentação 
da nota fiscal correspondente 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - SUBCONTRATAÇÃO 
 
3.1. - É vedada a subcontratação ou da parcela principal da obrigação. 
3.2 - A subcontratação depende de autorização prévia da Contratante, a quem 
incumbe avaliar se a subcontratada cumpre os requisitos de qualificação técnica 
necessários para a execução do objeto. 
 
3.3 - Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade 
integral da Contratada pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a 
supervisão e coordenação das atividades da subcontratada, bem como responder 
perante a Contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais 
correspondentes ao objeto da subcontratação. 
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CLÁUSULA QUARTA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO 
 
4.1 - O regime de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, 
os materiais que serão empregados e a fiscalização pela CONTRATANTE são 
aqueles previstos no Termo de Referência e seus anexos. 
 
CLÁUSULA QUINTA - FISCALIZAÇÃO E DAS OBRIGAÇÕES 
 
5.1 - A fiscalização da execução do objeto será efetuada por 
Comissão/Representante designado pela CONTRATANTE. 
5.2 - As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas 
neste Contrato, no Termo de Referência e seus anexos. 
 
CLÁUSULA SEXTA - DO REAJUSTE E DO REEQUILIBRIO  
 
6.1 - No caso de duração superior de 12 (doze) meses de contrato, é devido o 
reajuste pelo IPCA acumulado a cada doze meses, desde que preservado o valor 
de mercado, que será apurado no processo de renovação. 
6.2 - O reequilíbrio poderá ser realizado, na forma da Lei, mediante prova. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DAS PENALIDADES E DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
 
7.1 - O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele 
estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no 
artigo 137 da Lei Federal nº 14.133/2021, bem como amigavelmente, assegurados 
o contraditório e a ampla defesa. 
7.2 - A CONTRATADA sujeita-se às penalidades previstas nos arts. 156 e 162, da 
Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
CLÁUSULA OITAVA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E ALTERAÇÃO 
 
8.1 - As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de 
recursos específicos consignados na Lei de Orçamento Anual, na dotação 
discriminada: ...... 
 
8.2 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 
seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 
8.3 - O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, 
os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte 
e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
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8.4 - As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes 
poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado 
do termo de contrato.  
8.5 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados 
por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 
136 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
CLÁUSULA NONA - FORO: Os casos omissões serão resolvidos na forma da Lei, 
em especial à Lei Federal nº 14.133/2021, ficando eleito o foro do CONTRATANTE 
para solucionar as dúvidas decorrentes do contrato na via judicial. 
E por estarem assim justos e contratados, assinam o presente instrumento em três 
vias de igual teor e forma. 
 

........., RS, .... de ..... de ...... 
 
xxxxxxx 
....... 
 
 
xxxxxxx 
....... 
 
 
Testemunhas: 
 
Nome: ............. 
 
Nome: ............. 
 
 
 


